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LISTA DE ABREVIATURAS 

 

boe: Barris de Óleo Equivalente 

boed: Barril de Óleo Equivalente por dia 

bbl: Barril 

m3oe: Metros cúbicos de óleo equivalente 

m3: Metros cúbicos 

PCS: Poder Calorífico Superior 

PE: Participação Especial 

P&D: Pesquisa e Desenvolvimento 

M: Milhar 

MM: Milhões 

MME: Ministério de Minas e Energia 

MMA: Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
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1 INTRODUÇÃO 

A Participação Especial foi instituída pela Lei 9.478/97, a Lei do Petróleo, e 

regulamentada pelo Decreto 2.705/98.  

Posteriormente, foram promulgadas as Leis 12.351/10, 12.734/12 e 12.858/13 com 

vistas a determinar um novo regramento da distribuição desta participação governamental. 

A Portaria ANP 10/99, substituída pela Resolução ANP 12/14, estabelece os 

procedimentos para a apuração pelos concessionários da participação especial, em 

complementação ao disposto no capítulo VII do Decreto 2.705/98. 

Algebricamente esta participação governamental pode ser expressa pelas seguintes 

relações: 

Rbrut = Vóleo  x Prefoleo +  Vgás x Prefgás  (1) 

Rliq = Rbrut - Gdedut (2) 

PEpg = Rliq x ALef  (3) 

em que: 

Rbrut: é a receita bruta de produção (em R$); 

Vóleo: é Volume da produção de petróleo (em m3); 

Vgás: é volume de produção de gás natural (em m3); 

Prefóleo: preço de referência do petróleo (em R$/m3); 

Prefgás: preço de referência do gás natural (em R$/m3); 

Rliq: receita líquida da produção (em R$); 

Gdedut: são os gastos dedutíveis, isto é, valores que podem ser abatidos da participação especial, 

conforme legislação vigente (em R$); 

ALef: alíquota efetiva da Participação Especial (em %); e, 

PEpg: valor de participação especial pago pelos concessionários (em R$); 

Este relatório consiste em descrever de forma sucinta sobre os resultados auferidos 

com a adesão pela Petrobras ao Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD), 

no processo administrativo nº 48610.013681/2017-71, referentes à auditoria de dedutibilidade 

dos campos de Albacora, Carapeba, Cherne, Espadarte, Marimbá, Marlim, Marlim Sul, 

Namorado, Pampo e Roncador , no período compreendido entre o 1º trimestre de 2005 e o 

1º trimestre de 2010, conforme documentação encartada nos autos do processo administrativo 

nº 48610.007047/2009-99. 
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2 ARRECADAÇÃO DE PE 

O montante pago pela concessionária Petróleo Brasileiro S.A., a título de participação 

especial (vide equação 3), foi de R$ 504.968.010,74 (quinhentos e quatro milhões, 

novecentos e sessenta e oito mil, dez reais e setenta e quatro centavos), relativo à adesão 

ao PRD, que impactou na arrecadação dos campos de Albacora, Carapeba, Cherne, Espadarte, 

Marimbá, Marlim, Marlim Sul, Namorado, Pampo e Roncador. 

A Tabela 1 apresenta os valores complementares arrecadados pelos campos 

supramencionados oriundos da retificação das deduções da rubrica “Arrendamento e/ou 

Afretamento de Unidades de Produção”. 

 

Tabela 1 – Valores Adicionais de Participação Especial (em R$) 
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3 PERCENTUAL DE CONFRONTAÇÃO DOS CAMPOS 

A Tabela 2, a seguir, mostra os percentuais de confrontação dos Estados e 

Municípios com os campos de Albacora, Carapeba, Cherne, Espadarte, Marimbá, Marlim, 

Marlim Sul, Namorado, Pampo e Roncador. 

 

Tabela 2 – Percentuais de Confrontação 
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4 DISTRIBUIÇÃO DA PE  

O artigo 50 da Lei nº 9.478/97 estabelece que os recursos da PE devem ser 

distribuídos na seguinte proporção: 40% ao Ministério de Minas e Energia, 10% ao Ministério 

do Meio Ambiente, 40% aos Estados e 10% aos Municípios. 

Contudo, a Lei no 12.351/10 estabelece que a participação especial, das áreas 

localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, destinada à administração direta 

da União constituem recursos do Fundo Social. 

A participação especial adicional dos campos de Albacora, Carapeba, Cherne, 

Espadarte, Marimbá, Marlim, Marlim Sul, Namorado, Pampo e Roncador valorada em R$ 

504.968.010,74 (quinhentos e quatro milhões, novecentos e sessenta e oito mil, dez 

reais e setenta e quatro centavos), foi distribuída aos seus beneficiários legais em 

06/03/2018. 

Além dos recursos destinados ao MME e ao MMA, constam no rol de recebedores 

de PE dos referidos campos um total de 2 Estados e 11 Municípios. 

A Tabela 3 apresenta os valores distribuídos de PE aos seus beneficiários legais. 

 

Tabela 3 - Distribuição da PE Adicional (em R$) 
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5 ANÁLISE DA ARRECADAÇÃO ADICIONAL DE PARTICIPAÇÃO ESPECIAL 

Com vistas ao cumprimento de suas atribuições regimentais, a Superintendência de 

Participações Governamentais (SPG) instaurou o Processo Administrativo nº 

48610.007047/2009-99 para auditoria das deduções das rubricas do Demonstrativo de 

Apuração da PE (DAPE). 

A auditoria culminou na cobrança de participação especial dos pagamentos de 

aluguéis, realizados pela Petrobras, a Companhia Locadora de Equipamentos Petrolíferos 

(CLEP) nos campos de Albacora, Carapeba, Cherne, Espadarte, Marimbá, Marlim, Marlim 

Sul, Namorado, Pampo e Roncador, no período compreendido entre o 1º trimestre de 2005 e 

o 1º trimestre de 2010. 

Neste contexto, fez-se necessária a correção das deduções acima explicitadas, o que 

resultou em uma cobrança de PE no valor principal de R$ 346.675.479,81, que acrescidos dos 

encargos legais até 31/10/2017 resultaram no total de R$ 680.330.289,32. 

O pedido de adesão ao PRD, referente à cobrança supracitada, solicitado pela 

Petrobras por meio da Carta CONTRIB/RET/REF 0006/2017, com base na Medida 

Provisória nº 780/2017, convertida na Lei nº 13.494/2017 e regulamentado pela Resolução 

ANP nº 692/2017, foi concedido pela ANP por meio da RD nº 031/2018.  

A modalidade escolhida pela concessionária foi o parcelamento mediante ao 

pagamento do valor do débito consolidado em 2 (duas) parcelas, em linha com o disposto no 

inciso I do art. 2 da Lei 13.494/2017, de modo que os valores recolhidos estão demonstrados 

na tabela abaixo. 
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Tabela 4 – Recolhimento de PE (em R$)                         

 

6 APURAÇÃO DOS VALORES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

A Cláusula 24ª - Cláusula de Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento, 

constante dos contratos de concessão para exploração, desenvolvimento e produção de 

petróleo e/ou gás natural estabelece que "caso a Participação Especial (PE) seja devida para 

um campo em qualquer trimestre do ano calendário, o concessionário está obrigado a realizar 

despesas qualificadas com pesquisa e desenvolvimento em valor equivalente a 1% (um por 

cento) da receita bruta da produção para tal campo." 

Tendo em vista que o montante adicional de PE dos campos de Albacora, Carapeba, 

Cherne, Espadarte, Marimbá, Marlim, Marlim Sul, Namorado, Pampo e Roncador, no período 

compreendido entre o 1º trimestre de 2005 e o 1º trimestre de 2010, foi resultante de item de 

dedutibilidade, não impactando na formação da Receita Bruta da Produção, esta auditoria não 

gerou retificação nos valores de Pesquisa e Desenvolvimento. 
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7 CORREÇÃO MONETÁRIA DE PARTICIPAÇÃO ESPECIAL 

Os Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo formalizaram ações cível originária 

contra a União e a ANP postulando o reconhecimento do direito à percepção dos valores de 

royalties e participação especial pela exploração de petróleo e/ou gás natural com correção 

monetária, computada no período decorrido entre o recebimento pelas rés e o efetivo repasse 

aos Estados. 

Nesse sentido, o Estado do Rio de Janeiro recebeu R$ 4.201.424,57 e o Estado do 

Espírito Santo recebeu R$ 19.007,31 a título de correção monetária de participação especial 

referente aos pagamentos de aluguéis, realizados pela Petrobras, à Companhia Locadora de 

Equipamentos Petrolíferos (CLEP) nos campos de Albacora, Carapeba, Cherne, Espadarte, 

Marimbá, Marlim, Marlim Sul, Namorado, Pampo e Roncador, em virtude das decisões 

judiciais favoráveis em sede de antecipação de tutela proferidas em 3 de agosto de 2017 e 23 

de agosto de 2017, respectivamente. 

 


